
RCD no HABEAS CORPUS Nº 1080166 - SP(2026/0090999-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
REQUERENTE : EVERTON BORGES LOPES (PRESO)
ADVOGADO : WILLIAN HOLANDA DE MOURA - SP273032
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. POSSE DE MAQUINÁRIO UTILIZADO PARA PREPARAÇÃO
DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÕES DE USO
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência de Tribunal Superior que não
conheceu de  em que se pleiteava a revogação de prisão preventiva decretada em habeas corpus
desfavor do agravante, denunciado pelos delitos previstos no , da art. 16, caput

, c.c. o , da , na forma do  do CódigoLei n. 10.826/2003  art. 34, caput  Lei n. 11.343/2006  art. 69
Penal.
2. A defesa aponta falha na juntada do acórdão do Tribunal de Justiça estadual, posteriormente
sanada, e sustenta ausência de motivação concreta da custódia preventiva, bem como suficiência
de medidas cautelares diversas da prisão, em razão da primariedade e da residência fixa do
agravante, requerendo a reconsideração da decisão monocrática e a análise do mérito do habeas
corpus para concessão de liberdade.
3. O pedido de reconsideração é recebido como agravo regimental, em homenagem aos
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, diante da ausência de
previsão regimental específica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que decretou e manteve a prisão
preventiva do agravante está suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, à luz
do  do Código de Processo Penal, diante do contexto de apreensão de arma de fogo, farta art. 312
munição e diversos apetrechos indicativos de preparo e armazenamento de entorpecentes.
5. Há, ainda, duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de antecedentes criminais, a
primariedade e a residência fixa do agravante autorizam a substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas; e (ii) saber se o pedido de reconsideração pode ser recebido como
agravo regimental, diante da ausência de previsão regimental específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. O pedido de reconsideração é recebido como agravo regimental, com fundamento nos
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, em razão da inexistência
de previsão regimental de pedido de reconsideração contra decisão de relator.
7. O  está caracterizado pela necessidade de garantia da ordem pública, periculum libertatis
diante da apreensão de arma de fogo marca “Glock”, calibre 9 mm, com seletor de rajadas,
carregadores com grande capacidade, kit que transforma a pistola em submetralhadora,
munições, rádios comunicadores, aparelhos celulares, máquina embaladora a vácuo, balanças de
precisão, liquidificadores e demais objetos utilizados para preparo e armazenamento de drogas,
circunstâncias que revelam gravidade concreta da conduta e indicam envolvimento em atividade
criminosa organizada, não se tratando de mercancia esporádica ou miúda.
8. A fundamentação da prisão preventiva encontra respaldo em precedente desta Corte Superior
que admite a segregação cautelar, em contexto de tráfico de drogas e crimes correlatos, quando
evidenciada a gravidade concreta da conduta pela apreensão de objetos comumente utilizados no
tráfico, arma de fogo e entorpecentes, como forma de preservar a ordem pública.
9. As condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade e residência fixa, não
afastam, por si sós, a necessidade da prisão preventiva quando presentes, de forma concreta, os
requisitos do  do Código de Processo Penal. art. 312
10. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas mostra-se inviável, à
vista da gravidade concreta dos fatos e da periculosidade evidenciada pelo contexto da
apreensão, porquanto tais medidas não se afiguram suficientes para acautelar a ordem pública,
conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão que não
conheceu do  e preservada a prisão preventiva do agravante. habeas corpus
Tese de julgamento:
1. A prisão preventiva por crimes de tráfico de drogas e arma de fogo mostra-se legítima quando
concretamente fundamentada na garantia da ordem pública, evidenciada pela apreensão de arma
de uso potente, farta munição e apetrechos utilizados para preparo e armazenamento de
entorpecentes.
2. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não impedem a
decretação ou manutenção da prisão preventiva quando presentes os requisitos do  do art. 312
Código de Processo Penal.
3. A gravidade concreta da conduta delituosa pode justificar a impossibilidade de substituição da
prisão preventiva por medidas cautelares diversas, por não se mostrarem adequadas para
resguardar a ordem pública.
Dispositivos relevantes citados: CPP, , ; art. 312; Lei n. 10.826/2003  art. 16, caput

, ; Código Penal,Lei n. 11.343/2006  art. 34, caput  art. 69.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Antonio211.276/SP,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 04.06.2025, DJEN 10.06.2025; STJ, AgRg no HC n. 

 Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 06.05.2025, DJEN993.093/ES,
09.05.2025; STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.204.865/RJ,
19.02.2025, DJEN 24.02.2025; STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Otávio de Almeida964.753/SP,
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, j. 26.02.2025, DJEN 06.03.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto16/04/2026  22/04/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .22 de abril de 2026
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Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. POSSE DE MAQUINÁRIO UTILIZADO PARA PREPARAÇÃO
DE DROGAS E PORTE DE ARMA DE FOGO E DE MUNIÇÕES DE USO
RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência de Tribunal Superior que não
conheceu de  em que se pleiteava a revogação de prisão preventiva decretada em habeas corpus
desfavor do agravante, denunciado pelos delitos previstos no , da art. 16, caput

 c.c. o , da  na forma do  do CódigoLei n. 10.826/2003,  art. 34, caput  Lei n. 11.343/2006,  art. 69
Penal.

2. A defesa aponta falha na juntada do acórdão do Tribunal de Justiça estadual, posteriormente
sanada, e sustenta ausência de motivação concreta da custódia preventiva, bem como suficiência
de medidas cautelares diversas da prisão, em razão da primariedade e da residência fixa do
agravante, requerendo a reconsideração da decisão monocrática e a análise do mérito do habeas
corpus para concessão de liberdade.

3. O pedido de reconsideração é recebido como agravo regimental, em homenagem aos
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, diante da ausência de
previsão regimental específica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que decretou e manteve a prisão
preventiva do agravante está suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, à luz
do  do Código de Processo Penal, diante do contexto de apreensão de arma de fogo, farta art. 312
munição e diversos apetrechos indicativos de preparo e armazenamento de entorpecentes.

5. Há, ainda, duas questões em discussão: (i) saber se a ausência de antecedentes criminais, a
primariedade e a residência fixa do agravante autorizam a substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas; e (ii) saber se o pedido de reconsideração pode ser recebido como
agravo regimental, diante da ausência de previsão regimental específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. O pedido de reconsideração é recebido como agravo regimental, com fundamento nos
princípios da fungibilidade recursal e da instrumentalidade das formas, em razão da inexistência
de previsão regimental de pedido de reconsideração contra decisão de relator.

7. O  está caracterizado pela necessidade de garantia da ordem pública, periculum libertatis
diante da apreensão de arma de fogo marca “Glock”, calibre 9 mm, com seletor de rajadas,
carregadores com grande capacidade, kit que transforma a pistola em submetralhadora,
munições, rádios comunicadores, aparelhos celulares, máquina embaladora a vácuo, balanças de
precisão, liquidificadores e demais objetos utilizados para preparo e armazenamento de drogas,
circunstâncias que revelam gravidade concreta da conduta e indicam envolvimento em atividade
criminosa organizada, não se tratando de mercancia esporádica ou miúda.

8. A fundamentação da prisão preventiva encontra respaldo em precedente desta Corte Superior
que admite a segregação cautelar, em contexto de tráfico de drogas e crimes correlatos, quando
evidenciada a gravidade concreta da conduta pela apreensão de objetos comumente utilizados no
tráfico, arma de fogo e entorpecentes, como forma de preservar a ordem pública.

9. As condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade e residência fixa, não
afastam, por si sós, a necessidade da prisão preventiva quando presentes, de forma concreta, os
requisitos do  do Código de Processo Penal. art. 312

10. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas mostra-se inviável, à
vista da gravidade concreta dos fatos e da periculosidade evidenciada pelo contexto da
apreensão, porquanto tais medidas não se afiguram suficientes para acautelar a ordem pública,
conforme orientação jurisprudencial desta Corte Superior.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido, mantida a decisão que não
conheceu do  e preservada a prisão preventiva do agravante. habeas corpus

Tese de julgamento:

1. A prisão preventiva por crimes de tráfico de drogas e arma de fogo mostra-se legítima quando
concretamente fundamentada na garantia da ordem pública, evidenciada pela apreensão de arma
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de uso potente, farta munição e apetrechos utilizados para preparo e armazenamento de
entorpecentes.
2. Condições pessoais favoráveis, como primariedade e residência fixa, não impedem a
decretação ou manutenção da prisão preventiva quando presentes os requisitos do  do art. 312
Código de Processo Penal.
3. A gravidade concreta da conduta delituosa pode justificar a impossibilidade de substituição da
prisão preventiva por medidas cautelares diversas, por não se mostrarem adequadas para
resguardar a ordem pública.

Dispositivos relevantes citados: CPP, ; art. 312; Lei n. 10.826/2003, art. 16, caput
; Código Penal,Lei n. 11.343/2006,  art. 34, caput  art. 69.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Antonio211.276/SP,
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 04.06.2025, DJEN 10.06.2025; STJ, AgRg no HC n. 

 Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 06.05.2025, DJEN993.093/ES,
09.05.2025; STJ, AgRg no RHC n.  Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j.204.865/RJ,
19.02.2025, DJEN 24.02.2025; STJ, AgRg no HC n.  Rel. Min. Otávio de Almeida964.753/SP,
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, j. 26.02.2025, DJEN 06.03.2025.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por , contra EVERTON BORGES LOPES
decisão da Presidência desta Corte, que não conheceu do  mantida a prisão habeas corpus -
cautelar do ora agravante pelos delitos tipificados nos arts. 16,  da Lei n°  c. c. caput, 10.826/2003
artigo 34, da  na forma do artigo 69 (concurso material) do Código Penal. caput,  Lei 11.343/2006,

Nas razões, a defesa indica falha humana na juntada do acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, já corrigida com a apresentação do referido acórdão, e, por
conseguinte, reitera a tese de insuficiência de motivação concreta para a custódia preventiva e a
suficiência de outras cautelares ao caso dada a primariedade do réu e a existência de residência
fixa. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão monocrática e a análise dos pedidos
originários do habeas corpus, à vista da juntada do acórdão estadual - a fim de que o agravante
seja colocado em liberdade.

É o relatório.

VOTO

Diante da ausência de previsão regimental de pedido de reconsideração contra
decisão de Relator e, em homenagem aos princípios da fungibilidade recursal e da
instrumentalidade das formas, recebe-se o pedido de reconsideração como agravo regimental.

O recurso não merece prosperar. 
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A prisão preventiva foi decretada sob a seguinte motivação:

 
Consta dos autos que policiais civis, em apuração preliminar de denúncia anônima,
encontraram os investigados associados, enquanto guardavam "apetrechos" para
preparação de entorpecentes, além de uma arma de fogo marca "Glock, calibre 9mm,
com seletor de rajadas, 01 carregador com capacidade de 30 munições, 02 com
capacidade de 15, 01 Kit Roni (transforma a pistola em submetralhadora) e 50
munições calibre 9mm, 07 aparelhos celulares, sendo que 01 estava na posse de
Everton, 02 liquidificadores com os respectivos copos, 02 balanças de precisão e 03
rádios de comunicação".
[...]
A prova da materialidade do crime de tráfico de drogas desponta do boletim de
ocorrência e dos autos de  e de constatação, e os indíciosexibição/apreensão
suficientes de autoria emanam dos depoimentos dos agentes públicos que
procederam à diligência que resultou na prisão em flagrante do conduzido (fls. 12/13
e ) de modo que está configurado o fumus commissi delicti. Dadas a apreensão14/15
de quantidade da droga apreendida, acondicionada em um tijolo (maconha), bem
como diante das condições em que se desenvolveu a ação, é razoável concluir que os
objetos, munições e arma de fogo apreendidos eram utilizados para garantir o
armazenamento, fabricação e ou preparação da produção ou transformação de drogas
ilícitas. Pelo mesmo motivo entrevejo o periculum libertatis, que se assenta na
necessidade de garantia da ordem pública, tudo a indicar, em cognição sumária,
algum grau de envolvimento dos agentes na atividade criminosa, não permitindo as
circunstâncias que se conclua, nesta fase preliminar, pela mercancia esporádica ou
miúda.

No caso, segundo se infere, a prisão cautelar está suficientemente motivada na
garantia da ordem pública, consoante autoriza o  do CPP, diante do contexto da art. 312
apreensão de arma de fogo e farta munição em local indicativo de preparação e armazenamento
de entorpecentes, onde foram recolhidos uma máquina embaladora a vácuo, duas balanças de
precisão, dois liquidificadores com os respectivos copos, peneiras, luvas, colher de pau, três
rádios comunicadores, sete aparelhos celulares.

O  está caracterizado pela necessidade de garantia da ordem periculum libertatis
pública, diante da apreensão de arma de fogo marca “Glock”, calibre 9 mm, com seletor de
rajadas, carregadores com grande capacidade, kit que transforma a pistola em submetralhadora,
munições, rádios comunicadores, aparelhos celulares, máquina embaladora a vácuo, balanças de
precisão, liquidificadores e demais objetos utilizados para preparo e armazenamento de drogas,
circunstâncias que revelam gravidade concreta da conduta e indicam envolvimento em atividade
criminosa organizada, não se tratando de mercancia esporádica ou miúda.

A seguir os julgados que respaldam esse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM E PORTE ILEGAL
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DE ARMA DE FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como
regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, pois
destacou o Magistrado de primeiro grau a gravidade concreta da conduta, extraída da
apreensão de objetos comumente utilizados no tráfico de drogas, uma arma de fogo,
elevada quantia em dinheiro, 200 pinos de cocaína, 22 buchas de maconha e 82
porções de dry ice de maconha.
Aliás, "a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado grau de
periculosidade do agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus
operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão
preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 

 relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em687.840/MS,  13/12/2022,
DJe de . 19/12/2022)
Entende esta Corte Superior, outrossim, "que o porte de arma ou munição, no
contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão, por
evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como forma de
acautelar a ordem pública.
Nesse sentido: RHC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,137.054/CE,
Sexta Turma, julgado em  DJe " (AgRg no HC n.  20/4/2021,  27/4/2021 915.358/SP,
relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em  DJe de . 12/8/2024,  16/8/2024)
Portanto, a prisão cautelar está amparada na necessidade de garantir a ordem pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta211.276/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 4/6/2025,  10/6/2025.
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E POSSE IRREGULAR
DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA
E RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. WRIT IMPETRADO CONTRA
DECISÃO QUE INDEFERIU LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO.

 AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.SÚMULA N. 691/STF.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de não ser
cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito liminar em prévio
mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante ilegalidade. Inteligência do
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão preventiva foi decretada como garantia da ordem pública, diante
(i) da gravidade concreta da conduta imputada ao agravante, acusado de tráfico de
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entorpecentes, associação para o tráfico e posse irregular de arma de fogo de uso
permitido e (ii) do risco de reiteração delitiva, pois o réu possui registros criminais
anteriores.
3. Cumpre salientar que nos termos da orientação desta Corte, o porte de arma ou
munição, no contexto de tráfico de drogas, poderá justificar a manutenção da prisão,
por evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como
forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n.  relator137.054/CE,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em  DJe 20/4/2021,

).27/4/2021.
4. Com efeito, o decisum impugnado encontra suporte na jurisprudência desta Corte,
segundo a qual, a custódia cautelar pode ser justificada "na necessidade da
segregação cautelar para a garantia da ordem pública, a fim de evitar a reiteração
delitiva" (HC n.  Reator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,313.227/SP,
julgado em  DJe . 12/5/2015,  18/5/2015)
5. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a superação da Súmula 691 do STF.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta993.093/ES,
Turma, julgado em  DJEN de ) 6/5/2025,  9/5/2025.
 

Ademais, consigne-se que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares diversas, pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública
não estaria acautelada com a soltura da paciente. Sobre o tema: AgRg no RHC n. 204.865/RJ,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 19/2/2025,  24/2/2025;
AgRg no HC n.  relator Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador964.753/SP,
Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em  DJEN de 26/2/2025,  6/3/2025.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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